
– Natureza da Despesa: 335041;IV – Fonte de Recursos: 100. 2.4 – O empenho é de
R$900.000,00 (novecentos mil reais), conforme Nota de Empenho nº 2023NE00560,
emitida em 02/08/2023, sob o evento nº 400097, na modalidade global. CLÁUSULA
TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA: 3.1 - Este instrumento terá
vigência da data de sua assinatura até 01/02/2024. CLÁUSULA QUINTA –
CONTRAPARTIDA: 5.1 – Não será exigida contrapartida da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GESTORES DA
PARCERIA: CRISTINA MARINHO TEIXEIRA - Matrícula nº 172.786-9 - Gestor em
Políticas Públicas e Gestão Governamental, DANIEL ARMANDO DE SOUZA -
Matrícula nº 158.373-5 - Gestor em Políticas Públicas e Gestão Governamental e
DANIEL FERREIRA MAFRA - Matrícula nº 1.430.844-4 - Analista em Políticas
Públicas e Gestão Governamental. Data da assinatura: 02 de agosto de 2023.
P/SECRETARIA: FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES e Pela OSC:
ELISÂNGELA SOUSA ARAÚJO.

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SECRETARIA EXECUTIVA
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

AUTORIZAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2023
Processo SEI-GDF nº 00431-00012609/2023-19. Assunto: Dispensa de Licitação.
AUTORIZO a contratação direta por Dispensa de Licitação em favor da empresa
COTAEVENTO E ALIMENTAÇÃO LTDA CNPJ: 22.421.884/0001-90, consoante
disposto no Inciso VIII do artigo 72, c/c Inciso II do Art. 75 da Lei Federal nº
14.133/2021, para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
preparo, fornecimento, transporte e distribuição do serviço de Coffee Break para 1 (um)
evento de Oficina prática de execução de contratos e do Curso Introdutório que realizar-
se-á nos dias 07/08/23 à 11/08/23, conforme ermo de Referência (118747146) e a
Proposta da Contratada (118766394) no valor global de R$ 12.250,00 (doze mil duzentos
e cinquenta reais).

EDWARD FONSECA DE LIMA

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS
DIRETORIA DE LICITAÇÕES

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 12/2023

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 07/2023
Processo SEI-GDF nº 00431-00001590/2022-96. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº
07/2023. Espécie: Ata de Registro de Preços. Data de Assinatura: 02/08/2023, publicada no
DODF nº 145, Pag. nº 71, de 02 de agosto de 2023, Vigência: 12 (doze) meses a contar desta
publicação. OBJETO: Registro de Preços para a aquisição de mobiliários (armários, cadeiras,
estação de trabalho, mesas de reunião, poltronas, dentre outros), grupo 52.42 e material de
sinalização (organizador de filas), grupo 30.44, com vistas a atender às necessidades da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal - SEDES/DF, conforme
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I do
Edital. PARTES: DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL - SEDES/DF (Gerenciador).
SIGNATÁRIO pela SEDES/DF, EDWARD FONSECA DE LIMA (Ordenador de Despesas),
Beneficiário a empresa: BRASIL POLTRONAS E CADEIRAS LTDA, inscrita no CNPJ nº
08.920.924/0001-18, representada pelo Sr. LUCAS MOREIRA RODRIGUES, ao valor total de
R$ 3.946.346,00 (três milhões, novecentos e quarenta e seis mil e trezentos e quarenta e seis
reais) para os Grupos/Lotes 1 a 6.

ISANA BORGES LEAL TEIXEIRA
Pregoeira - SEDES/DF

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2023
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 07/2023

Processo SEI-GDF nº 00431-00001590/2022-96. MODALIDADE: Pregão Eletrônico
(SRP) nº 07/2023. Espécie: Ata de Registro de Preços. Data de Assinatura: 02/08/2023,
publicada no DODF nº 145, Pag. nº 71, de 02 de agosto de 2023, Vigência: 12 (doze) meses
a contar desta publicação. OBJETO: Registro de Preços para a aquisição de mobiliários
(armários, cadeiras, estação de trabalho, mesas de reunião, poltronas, dentre outros), grupo
52.42 e material de sinalização (organizador de filas), grupo 30.44, com vistas a atender às
necessidades da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal -
SEDES/DF, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência
constante do Anexo I do Edital. PARTES: DISTRITO FEDERAL, por intermédio da
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO
FEDERAL - SEDES/DF (Gerenciador). SIGNATÁRIO pela SEDES/DF, EDWARD
FONSECA DE LIMA (Ordenador de Despesas), Beneficiário a empresa: INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE MÓVEIS LACHI LTDA, inscrita no CNPJ nº 75.395.665/0001-40,
representada pelo Sr. NATAL LACHI JUNIOR, ao valor total de R$ 580.348,00
(quinhentos e oitenta mil e trezentos e quarenta e oito reais) para o Grupo/Lote 7.

ISANA BORGES LEAL TEIXEIRA
Pregoeira - SEDES/DF

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 14/2023
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 07/2023

Processo SEI-GDF nº 00431-00001590/2022-96. MODALIDADE: Pregão Eletrônico
(SRP) nº 07/2023. Espécie: Ata de Registro de Preços. Data de Assinatura: 02/08/2023,
publicada no DODF nº 145, Pag. nº 71, de 02 de agosto de 2023, Vigência: 12 (doze)
meses a contar desta publicação. OBJETO: Registro de Preços para a aquisição de
mobiliários (armários, cadeiras, estação de trabalho, mesas de reunião, poltronas,
dentre outros), grupo 52.42 e material de sinalização (organizador de filas), grupo
30.44, com vistas a atender às necessidades da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal - SEDES/DF, conforme especificações e
condições estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I do Edital.
PARTES: DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL - SEDES/DF
(Gerenciador). SIGNATÁRIO pela SEDES/DF, EDWARD FONSECA DE LIMA
(Ordenador de Despesas), Beneficiário a empresa: 2WE MÓVEIS COMERCIAIS
LTDA, inscrita no CNPJ nº 46.928.110/0001-19, representada pelo Sr. WAGNER
JOSÉ HIDALGO, ao valor total de R$ 167.549,00 (cento e sessenta e sete mil e
quinhentos e quarenta e nove reais) para o Grupo/Lote 8.

ISANA BORGES LEAL TEIXEIRA
Pregoeira - SEDES/DF

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA EM SESSÃO VIRTUAL
O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais estabelecidas na Lei Orgânica do Distrito Federal e, em
cumprimento ao estabelecido na Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013, que dispõe sobre os
procedimentos para a realização de audiências públicas relativas à apreciação de matérias
urbanísticas e ambientais no Distrito Federal, CONVOCA toda a população da Região
Administrativa do Recanto das Emas - RA XV para participar da audiência pública, que
visa discutir a redefinição da área do lote destinado ao parque urbano do Recanto das Emas,
a regularização do terminal rodoviário localizado na área contígua à quadra 511 e a
ampliação do lote do jardim de infância da quadra 603, todos na Região Administrativa do
Recanto das Emas – RA XV. A audiência será realizada em sessão pública virtual, no dia
04 de setembro de 2023, com início às 19h (horário de Brasília), por meio da plataforma
Zoom, link de acesso:
https://us02web.zoom.us/j/87515822074?pwd=OEVKSzUyYWl1ZElxK3g5WHFLNW1qQT09.
As informações necessárias para subsidiar o debate encontram-se consignadas no Processo
SEI nº 00390-00004782/2023-96 e disponibilizadas na página eletrônica da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH por meio do link:
https://www.seduh.df.gov.br/audiencias-publicas-2023/.

REGULAMENTO
Capítulo I

Disposições Preliminares
Art. 1º A audiência pública realizar-se-á com a finalidade de discutir a redefinição da área
do lote destinado ao parque urbano do Recanto das Emas, a regularização do terminal
rodoviário localizado na área contígua à quadra 511 e a ampliação do lote do jardim de
infância da quadra 603, todos na Região Administrativa do Recanto das Emas – RA XV.
Art. 2º Este regulamento define o procedimento que será adotado para o andamento da
audiência pública virtual.
§1º A audiência pública será de livre acesso para qualquer pessoa, bem como aos meios de
comunicação, exclusivamente de forma virtual.
§2º A audiência pública será registrada por gravação de áudio, sendo que o material
produzido comporá a memória do processo, objeto da audiência pública.
§3º A audiência pública será transmitida pelo YouTube, através do Canal Conexão Seduh.
Art. 3º O público presente deverá realizar o registro no chat, que conterá: nome e endereço
eletrônico (e-mail).

Capítulo II
Dos Objetivos da Audiência Pública

Art. 4º A audiência pública de que trata o presente aviso tem por objetivo:
I – dar publicidade às ações conduzidas pelo Governo do Distrito Federal e pela Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH;
II – fomentar, provocar e democratizar a efetiva participação da sociedade em geral;
III – oferecer à sociedade em geral um ambiente propício ao encaminhamento de seus
pleitos e sugestões relacionados à matéria em discussão; e
IV – aprimorar, com base nas contribuições recebidas a proposta do projeto.
Parágrafo único. A audiência pública de que trata o presente instrumento tem caráter
consultivo e não deliberativo.

Capítulo III
Da Condução

Art. 5º A audiência pública será conduzida pelo presidente da mesa, responsável pelo
planejamento da audiência, composta por representante da equipe técnica da Subsecretaria
de Projetos e Licenciamento de Infraestrutura – SUPROJ.
Art. 6º Compete ao presidente:
I – abrir a sessão;
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II – organizar os trabalhos, coordenar a atuação dos demais integrantes da mesa,
direcionar as perguntas e complementar as respostas;

III – dispor sobre a interrupção, suspensão, prorrogação ou postergação da sessão, bem
como sua reabertura e continuação;

IV – tomar quaisquer medidas que visem a segurança e o bem-estar do público
presente e dos representantes do governo;

V – decidir sobre casos omissos e questões de ordem; e

VI – encerrar a sessão.

Parágrafo único. O presidente poderá, após consulta aos participantes, aumentar o
tempo disponível para exposição oral, a depender do número de inscrições e do tempo
restante para o final da audiência, sendo-lhe facultado reduzi-lo posteriormente, pelas
mesmas razões.

Art. 7º A coordenação da mesa terá por atribuições:

I – fornecer apoio ao presidente e integrantes da mesa; e

II – a guarda da documentação produzida na audiência pública.

Capítulo IV

Dos Participantes

Art. 8º São direitos e deveres do público presente:

I – manifestar-se livremente sobre a matéria em discussão;

II – respeitar o tempo estabelecido para intervenção, a ordem de inscrição e as demais
regras estabelecidas; e
III – tratar com respeito e civilidade os participantes da audiência e seus
organizadores.
§1º É condição para manifestação oral, a prévia inscrição junto à organização do
evento durante a audiência pública.
§2º A ordem de inscrição determinará a sequência das manifestações.
Art. 9º Para os debates orais, a manifestação dos participantes deverá seguir a ordem
de inscrição e respeitar os seguintes tempos de duração: 5 (cinco) minutos, quando se
tratar de representante de entidades, e 3 (três) minutos no caso de manifestações
individuais.

Capítulo V
Da Realização

Art. 10. A audiência pública terá a seguinte ordem:
I – leitura das regras de funcionamento;
II – apresentação técnica;
III – exposição resumida do conteúdo da proposta, pela equipe técnica da Subsecretaria
de Projetos e Licenciamento de Infraestrutura – SUPROJ;
IV – respostas às perguntas realizadas; e
V – encerramento.
Art. 11. As perguntas recebidas serão respondidas pela mesa e equipe técnica em
blocos, conforme sua similaridade, a critério da mesa.
Art. 12. Os integrantes da mesa se manifestarão de forma concisa e direta em relação
às intervenções orais e escritas dos participantes.
Art. 13. Durante a audiência pública serão permitidas gravações ou outras formas de
registro pelos participantes do evento.

Capítulo VI
Das Disposições Finais

Art. 14. A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH
divulgará quaisquer alterações ocorridas nas informações constantes deste aviso
convocação para audiência pública por meio de comunicado relevante, a ser publicado
no Diário Oficial do Distrito Federal e no endereço eletrônico www.seduh.df.gov.br.
Art. 15. A audiência pública, assim como suas deliberações, será registrada em ata
sucinta, anexada à proposição a ser apreciada, publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e no site da SEDUH (http://www.seduh.df.gov.br/category/audiencias-
publicas/), no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da sua realização, conforme
estabelecido no art. 9º da Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013.
Art.16. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH no endereço eletrônico
www.seduh.df.gov.br, ou pelo presidente da mesa, durante a realização da audiência
pública, observadas as disposições da Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013, que
disciplina os procedimentos para a realização de audiências públicas relativas à
apreciação de matérias urbanísticas e ambientais no Distrito Federal e dá outras
providências.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA
Secretário de Estado

CONVOCAÇÃO PARA A 51ª REUNIÃO ORDINÁRIA
O Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal,
presidente do Conselho de Administração do Fundo de Desenvolvimento Urbano do
Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo §1º do art. 3º da Lei
Complementar nº 800, de 27 de janeiro de 2009, concomitante ao contido no inciso II do
art. 13 do Anexo Único do Decreto nº 30.766, de 1º de setembro de 2009, CONVOCA os
membros do Conselho de Administração do Fundo de Desenvolvimento Urbano do Distrito
Federal – CAF/FUNDURB para a 51ª Reunião Ordinária, a realizar-se no dia 15 de agosto
de 2023, às 9 horas, em sessão pública virtual, por meio do link de acesso:
https://us02web.zoom.us/j/88438033349?pwd=akRRSFZLR2NzcUYxMFhGNlFFNTV2Zz09.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA
Secretário de Estado

SECRETARIA ADJUNTA DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO

CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS
 

CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO
SOBRE IMÓVEL DO DISTRITO FEDERAL Nº 24/2023

PROCESSO 0132-000085/2010. Cláusula Primeira – Das Partes: O Distrito Federal, CNPJ
nº 00.394.601/0001-26, por intermédio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação do Distrito Federal, representado por MARIANA ALVES DE PAULA,
na qualidade de Subsecretária da Central de Aprovação de Projetos da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, com competência prevista no
art. 1º do Decreto n.º 35.224, de 13 de março de 2014, que dá nova redação ao art. 29, aos
incisos III, V e ao parágrafo 2º, do Decreto nº 29.590, de 09 de outubro de 2008, bem como
considerando o disposto no art. 7º do Decreto nº 36.339, de 28 de janeiro de 2015, e
BELLKISS SOARES SANTOS, brasileira, casada em regime de comunhão parcial de bens,
bancária, portadora do RG nº 877.*** expedido pela SSP/DF e inscrita no CPF/MF sob o nº
358.522***-34 juntamente com DONALDSON RESENDE SOARES, brasileiro,
divorciado, militar, portador do RG nº 01865157***expedido pela MD/EB e inscrito no
CPF/MF sob o nº 981.037.***-15, ambos na qualidade de proprietários. Cláusula Segunda
– Do Procedimento: O presente Termo obedece aos termos da Justificativa de
Inexigibilidade de Licitação (Documento SEI nº 118366753), da Lei Complementar nº 755,
de 28 de janeiro de 2008, do Decreto nº 29.590/2008 e da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993. Cláusula Terceira – Do Objeto: O Contrato tem por objeto a Concessão de Direito
Real de Uso da área contígua aos imóveis dos lotes nº 19 e 20 da Quadra CNB 12
Taguatinga – Distrito Federal, matriculados sob os nº 347.440 e 347.441 no Cartório do 3º
Ofício do Registro de Imóveis do DF, de forma não onerosa com fulcro no inciso IV do art.
4º da Lei Complementar n.º 755, de 28 de janeiro de 2008, para utilização de 7,70m² em
nível de Solo para Instalação Técnica – Central de GLP, conforme Atestado de Habilitação
nº 230/2023(Documento SEI nº 116153926) e a Justificativa de Inexigibilidade de Licitação
(Documento SEI nº 118366753) , que integram o processo administrativo acima
referenciado. Cláusula Quarta – Da Destinação: As áreas em avanço de Solo objeto do
presente Termo, segundo a Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (Documento SEI nº
118366753) destinam-se exclusivamente para Instalações Técnicas – Central de GLP
(hipótese prevista no inciso IV do art. 4º da Lei Complementar n.º 755, de 28 de janeiro de
2008) e sua utilização deve ser feita em estrita obediência às respectivas normas
urbanísticas. Cláusula Quinta – do Valor: As áreas em avanço de Solo e para Instalações
Técnicas – Central de GLP é não-onerosa conforme disposto na hipótese prevista no inciso
IV do art. 4º da Lei Complementar n.º 755, de 28 de janeiro de 2008. Cláusula Sexta – Do
prazo de vigência: A Concessão terá vigência de 30 (trinta) anos, a contar da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período. Cláusula Sétima - Das obrigações da
Concessionária: 7.1 - A Concessionária se obriga a: I – Atender às disposições legais
indicadas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito
Federal – SEDUH; II – Sub-rogar seus direitos e obrigações aos adquirentes das unidades
imobiliárias, sob pena de responsabilidade, devendo, para tanto, fazer constar,
detalhadamente, as condições do contrato de concessão de direito real de uso celebrado nos
seguintes documentos: a) Memorial de Incorporação do Imóvel ou Instituição do
Condomínio, conforme o caso; b) Convenção de Condomínio; c) Contratos de compra e
venda ou contratos de promessa de compra e venda celebrados com os adquirentes das
unidades imobiliárias, em que ficará definida a área pública objeto da concessão de forma
individual, para cada unidade imobiliária, sendo estabelecido que a transferência da
concessão operar-se-á na data do respectivo registro no Ofício de Imóveis competente; III –
Providenciar o registro da transferência da concessão de direito real de uso no Ofício
Imobiliário competente, quando do registro da compra e venda da unidade imobiliária; IV –
Divulgar, de forma clara e precisa, ao adquirente da unidade imobiliária que esta incorpora
“X” metros quadrados, ou uma fração ideal da área total concedida, de área pública que é
objeto de uma concessão de direito real de uso. V - Cumprir as normas de posturas, saúde,
segurança pública, trânsito, metrologia, edificações, meio ambiente e todas aquelas
inerentes à destinação dada à área. 7.2 – Extinta a concessão, toda e qualquer benfeitoria
reverterá ao patrimônio do Distrito Federal, não assistindo a Concessionária direito a
indenização. Cláusula Oitava – Das Responsabilidades da Concessionária: 8.1 – A
Concessionária se responsabilizará pela preservação ambiental e pelos eventuais danos
causados a terceiros, ao meio ambiente, aos equipamentos públicos urbanos e às redes de
serviços públicos. 8.2 – É vedado conferir à área ocupada destinação diversa da prevista
neste Termo. Cláusula Nona – Da Transferência: Na hipótese de transferência da
Concessão, o novo adquirente sub-roga-se nos direitos e obrigações da Concessionária,
comprometendo-se à assinatura de Termo Aditivo específico. Cláusula Décima - Da
Alteração Contratual: Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a
celebração de Termo Aditivo, vedada a modificação do objeto da Concessão. Cláusula
Décima Primeira – Da Dissolução: A Concessão poderá ser dissolvida de comum acordo,
bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de
30 (trinta) dias. Cláusula Décima Segunda – Da Rescisão: Pelo descumprimento de
quaisquer cláusulas do presente Termo a Concessão poderá ser rescindida por ato unilateral
da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis. Cláusula Décima Terceira – Dos Débitos para com a Fazenda Pública: Os
débitos da Concessionária para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente,
podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Termo. Cláusula Décima
Quarta - Do Executor: A Administração Regional de Sobradinho deverá nomear
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